
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVÍ
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANÉJ.

Termo de AcorxJo e Compromisso

RA MUNICIPAL DO SALVADOR e do

A-uAicipal

^ _ um lado a PREFEITO
,t|jâ-ÔÍÍa^l«fflI^ésaEX3^^ S.A. CRÉDITO I

MOBILIÁFíIO - CASAFORTE, para implantação de um loteamento denominado
"BIRIBEIRA" localizado na Zona de Concentração de Uso Residencial
Zr_17_PARALELA, Zona Urbana desta Capital pela forma abaixo: Aos 27(vin
te e sete) dias do mês de julho do ano de 1988 (hum mil novecentos e o^
tenta e oito) do Gabinete da Secretaria de Planejamento Municipal

- SEPLAM - perante o Exm^ Sr. Secretário Municipal do Planejamento Dr.
Ivan Carlos Alves Barbosa, representando a Prefeitura Municipal do Sal
vador por Delegação de Competência estatuída no Inciso X do artigo se
gundo da Lei Municipal 3.405/84 ccm nova redação dada pelo artigo pri
meiro inciso VIII do Decreto Municipal 7.219/84, compareceram os Srs.
Mario de Paulo Guimarães Gorbilho e Maurício Teixeira Leal de Abreu,por

tadores do documento de identidade 670.554 e 625.893, expedidos pela

SSP-Ba, inscritos no CPF/MF 027.877.765-15 e 443.254.878-91, na condi-
ção de Representantes Legais da empresa Econonico S.A. Credito Imobilia
rio - CASAFORTE - com sede ã Praça da Inglaterra, 2 - 1® andar - Comér
cio, nesta Capital, Inscrita no CGC/MF n- 15.177.405/0001-77, disseram
que vinham firmar, como efetivamente firmam o presente Termo de Acordo
e Ccxrprcmisso para implantação de um Loteamento enquadrado no Grupo de
Uso Residencial (R) subgrupo R—6.2 — Loteamento/Multiresidencial locali^
zado na Zona de Concentração de Uso Residencial ZR-17-Paralela,com ace^
so pela Av. Luiz Viana Filho, via do tipo Arterial I - Codigo de Logra-
ilQuro...^1440-4^^ tudo conforme consta do Memorial Descritivo e do ̂Processo
Administratiáio 10435/DC0S de 19/10/87 mediante as seguintes Cláusulas e
Condições: jCllÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente^instrumento é regu-

os diréitos e as obrigações relativos a execuçao^do projeto do Lote^
^'âmento dejfiominado "BIRIBEIRA", em terreno com superfície de
• jí'.010.064,80m2 (hum milhão, dez mil e sessenta e quatro metros e oiten-
.;ta decimd^tros quadrados) situado a margem da Av. Luiz^Viana Filho de
.ipjupried^e da empresa Econônico S.A. Credito Imobiliário - CASAFORTE -
'antes^.descrita conforme escritura lavrada nas notas do Tabelião do Oita
vo'■Ofic^ò desta Capital as fls. 04/06 do Livro n® 168 em 10.06.81. CLÀJ
SUPLA.,^BC3JNDA: A Gleba limita-se ao norte com a Av. Luiz Viana Filho, ao
siil^çcítrio Loteamento Patamares, a Leste com remanescente da Fazenda "B^
RÍBÉÍÍ^^á'e oeste com outro remanescente da mesma Fazenda "BIFUBEIFiA",
matriculada no 3^ Oficio de Registro de Imóveis de Salvador sob n- ....
23.362 sob ne R-I. CLÁUSULA TERCEIRA: Distribuição de Áreas: A) Área Co
mercializável 505.643,00 (quinhentos e cinco mil, seiscentos e quarenta
^ tres metros quadrados); a.l) Comércio e serviços - 32.101,00m2 (trin-
v^^^i,^vdois mil, cento e um metros quadrados); A.2) Urbanização Integrada
^ ^'^908,00m2 (duzentos e setenta e quatro mil, novecentos e oito me-
Pbro^^quadrados); A.3) Multi-Residencial - 198.624,00 (cento e noventa e
oi^õniii, seiscentos e vinte e quatro metros quadrados). B) Área de Uso
'e^wzo público - 399.091,00m2; B.l) Parque de Vizinhança - 65.416.00m2
(sessenta e cinco mil, quatrocentos e dezesseis metros quadrados); B.2)
Parque de Bairro - 61.384,00m2 (sessenta e um mil, trezentos e oitenta
e quatro metros quadrados); B.3) Sistema-Viário - 128.893,94m2 (cento e
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oa^cimetros quadrados), distribuídas em 4 áreas conforme plano geral in-
ígrante do processo 10.435/DC0S de 19/10/87. As ár^as públicas perfa-
;m um total de 504.421,80m2 (quinhentos e quatro mil, quatrocentos e
[nte e um n^tros e^oitenta decímetros quadrados. CLÁUSULA QUARTA: As
5pecificações das áreas descritas na cláusula terceira são as constan

^es do memorial descritivo e aditamentos conplementares do loteamento e
processo referido, que são partes indissociáveis deste termo. CLÁUSU

3.^ QUINTA: Para complementação do plano urbanístico e cumprimento das
^uigências legais, deverá a empresa apresentar, no prazo de 180 (cento

'  oitenta) dias a contar da data da assinatura do presente T.A.C. os
projetos conplementares a que alude o processo referido, ccmo sendo a
queles constantes dos pareceres de fls. 125v. a 127v e 138 do processo,
que aqui resididamente se descreve: a) Projeto de Ajardinamento e Arbo-
rização das Áreas Verdes constando de: a.l) Planta de Arborizaçao, a.2)
Planta de Reajuste do Terreno, nas areas modificadas pela Terraplena
gem, a.3) Indicação das areas a serem gramadas e de Preservação dos bos

—-qy©&aaa±iiraia. B) Apresentar solução para que os espaços reservados pa-
ra]U^os^ej:«p|pmentares atendam ao disposto na Lei 3377/84. C) ccm rela
to -as areas:pscolares, também deverão ser apresentadas soluções em
Isenção ao disposto na Lei 3377/84, bem como a respeito das declivida -
^dés, cur^s eí'agua etc. D) Projetos de guias e sarjetas, programação e
^úborizaç^ dos Logradouros Públicos, d.l) Escoamento das Águas Pluvi-
ifi-® (drer^eni), d.2) Projeto de Pavimentação, d.3) Projeto de Ilumina-^çáo PúbliJea, d.4) Projeto de Esgotamento Sanitário e Agua Potável, d.5)

^^scritivos e Justificativos correspondente a cada projeto,
ú' Todos os projetos referidos na cláusula anterior deve-
iu seus respectivos memoriais descritivos, e justia  fdç^^v^ elaboradas de acordo con a legislação municipal e submetidos

a_K:eWá(apreciação desta Municipalidade. CLÁUSULA SÉTIMA: Deverá o Lo-
teador ̂ resentar ainda projeto ccmpleto, nos termos da Lei 3.377/84,de
ajardinamento e arborização do Loteamento, no prazo de 180 (cento e oi
tent^) dias a contar da assinatura deste T.A.C. CLÁUSULA OITAVA: Obriga

da legislação municipal a apresentar e subme-

"  órgão técnico conpetente, projeto executivocem obediência à declividade e demais aspectos técni-
icosÁ^vistos no processo ne 10435/85-DC0S, e na Lei do Ordenamento do

o Solo, também no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da
■ta da assinatura deste te^. CLÁUSULA NCNA: Tem inteira ciência o Lo

^  ̂ idor, que a gleba que será parcelada e encontra-se na bacia hidrográ-
do Rio Jaguaribe, com dois córregos e uma lagoa dentro da mata na

tiva, e que nos te^s da Lei Federal 7.511/86 obriga-se a manter uma
3ixa de preservação permanente de 30,00m (trinta metros) de largura ao

longo dos oirregos e no entorno da lagoa e áreas embrejadas, onde náo
de ocupação, nos termos da resolução n^ 04/85, do

LONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente. PARÁÍ3ÍAFD PRIMEIRO: Em ob

vinte e oito mil,oitocentos e noventa e três mátips e noveúíta è quatro'
decímetros^quadrados); B.4) Área de Reserva - ^43.'397,Being- Ocehtb B/|lua
renta e três mil, trezentos e noventa e sete nfptrbs e oitenta e. '-- sei-s
decímetros quadrados); C) Saúde - 747,00m2 (setecentos e quarenta e se
te metros quadrados); D) Centro Comunitário - 21.238,00m2 (vinte e um
mil, duzentos e trinta e oito metros quadrados); E) Escolas -
^.480.2Qti2 (oitenta e dois mil, quatrocentos e oitenta metrxis e vinte
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servancia a Lei Federal 7.511/85, nos locais^
Ia, não deverá ocorrer desmatamento de qualqueri especle, |^os''fhbldêsf^.t'^o
processo administrativo deste loteamento a que se refere-este T.A.G-. ,ba
seado no parecer de fls. 198 da Delegacia do IBDF, devendo as margens
da lagoa, rios e córregos serem protegidos com a vegetação nativa, inte
grante da area de preservação permanente e que deverá formar um maciço
■errnarea continua, conforme locação em planta topográfica, a ser apresen
tada, de modo que venha propiciar um abrigo para os exemplares da faunaCO

'óóiL OO.
■ o c CO

flora local. PARAC21AF0 SEGUNDO: A loteadora devera solicitar acompa -
^:^Wnto prévio por parte do setor técnico da Delegacia do IBDF, obri-
Sí a apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias uma planta topográ
= ícica locando a área de preservação estabelecida, juntamente con as dir^
— ^rizes que serão adotadas visando um manejo ecológico adequado aos prin

.'5^^__^jPios da nao degradaçao dos mananciais e objetivando minimizar o inpac
^  ar±iiental con a inplantação das obras de infra-estruturas. CIÁUSU^

DÉCIMA: Deverá o Loteador observar os aspectos do impacto ambiental
■—ser procedido pelos Órgãos competentes do IBDF - Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal e ORA - Conselho de Regulamentação Ambien
tal -, nos termos da Resolução n- 07/86, do CONAMA, obrigando-se a apre
sentar, também no prazo de 90 (noventa) dias. Memorial Descritivo Com
plementar do projeto onde fique definida a proteção dos lagos, rios. Ia
goa e canais existentes na área. CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: O Errpreende-

atendimento à exigência da cláusula anterior deverá requerer,
Pps térmpp da Lei 3.858/80 e da Resolução n- 01/86 do CONAMA, a avalia

^ ção do impacto ambiental conforme estudos que deverão ser elaborados
nos moldes da legislação referida nesta cláusula e sua regulamentação
para ^sterior apresentação ao ORA. CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: Também, em
observância às exigências legais, fica expressamente vedado o esgotamen

^ to sar^itario e o lançamento de dejetos "in natura" em valas, riachos,
e áreas embrejadas. CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: Estabelece-

' ' ° Sistema viário, quando interceder lagos, rios, canais
'  poderá reduzir os atuais níveis e seções de vazão dos^S^^y CLAUSULA DBCIMA-QUARTA: A proprietária da Gleba deverá inteira-

ffl^SJas suas expensas, executar as obras de infra-estrutura do empreen
dimento rigorosamente de acordo com o projeto aprovado e concluí-las in
tegralmente^ especialmente rede de agua potável, de energia elétrica e
de iluminação publica, sistema de escoamento pluvial e esgotamento sani
tario, contenções necessárias, guias e sarjetas, pavimentação asfáltica

vias de circulação de veículos, pavimentação dos passeios inclusive
oi^.lindeiros as areas de parque e escolas sendo que essas últimas (esco

1  ív"_- ' serão ̂ entregues cercadas com cerca de arame e estacas de concreto.C^lfeULA DÉCIMA-QUIOTA: A segunda acordante se obriga por si, seus her
b_^éíros ou sucessores, a qualquer titulo, a doar a Prefeitura Municip.

do Salvador, gratuitamente e sem ônus, as areas reservadas para esco-
■ips, de acordo com o disposto na Lei 3377/84. As doaçoes serão efetiva
das quando da assinatura do presente Termo. CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA:Em ga
rantia a conclusão das obras, a proprietária loteante caucionara em fa
vor da Prefeitura Municipal do Salvador os seguintes Lotes; Lote 4 da
quadra J4; Lote 1,2,3 da quadra J5; Lote 1 da quadra Jl; Lotes 3, 4 da
quadra JB; Lote 1, da quadra Jq; Lotes 1,2,3,4,5,6, da quadra JIO; Lote
1 da quadra L2; Lotes 1,5 da quadra Ml; Lotes 2,4,5,6,7 da quadra M2;
Lotes 1,2,3,4,5,6,7,8 da quadra M3; Lote 1 da quadra M4; Lotes 4,5 da
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quadra N3; Lote 1 da quadra N9; perfazendo uma área total de "
202.260,0an2 (duzentos e dois mil, duzentos e sessenta metros quadra
dos) correpondentes à 40% da área comercializável, atendendo ao dispos
to no Anexo VIII da Lei 3377/84. CIÁüSULA DÉCIMA-SÉTIMA: Os prazos para
conclusão das obras são os estipulados no já citado Anexo VIII da tam
bém citada Lei 3377/84. CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: A inobservância ou in
fração de qualquer das estipulações consignadas no presente termo sujei
tara o loteante, sem prejuizo das outras ccxninaçoes, as multas previs
tas em lei, aplicável em dobro em caso de reincidência. CLÁUSULA DÉCIMA
-lOm: A Proprietária da Gleba se responsabiliza por si, seus herdeiros
ou sucessores a qualquer título e na melhor forma de direito, pelo fiel
cumprimento deste Termo de Acordo e Compromisso. E por estarem assim
acordados e compromissados, assinam este Termo de Acordo e Compronisso
juntamente ccm as testemunhas infra-firmadas a fim de que se produzam
os seus legais e jurídicos efeitos. E a vista dos documentos, eu Edson
Barreto de Jesus, Auxiliar em Planejamento D, lotado no SGA desta
SEPLAM, lavrei o pre^rtte termo que vai encerrado pelos contratantes e
testemunhasr^ tudç/p^sentes apos lido e achado conforme.
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qOVEFNO JO estado da BAHIA * •
PHCFi:iTim MUNICIPAL DO SALVADOR .
'secretaria municipal do PLANEJAMEMTO
Temt? Açorúo e Caiprondsso que entre sl fazem, de un lado aPRHrEnjJ
PA MLIOCIPÍAL do salvador e do outro a enpresa BOClíVaco S^. CREDITO 1
IObÍIIArIO - CASAPORIB, para Inplantaçip de ̂  lotcamento denominado
••BIRIBEIRA" localizado na Zona de Concentração de Uso Residencial
ZR-17-PARALE1A, Zona Urt^ana desta Capital pela forma abaixo: Aos 27(vln
te c sete) dias do mes de Julho do ano de 1988 (hiin mil novecentos e
tenta c oito) do Cabinete da Secretaria de Planejamento Municipal .....
- SEPLAM - perante o Ewn» Sr. Secretário Municipal do Planejamento Dr.
Ivan Carlos Alves Barbosa, represerítando a Prefeitura Municipal do Sal
vador f^r Delegação de Conpetência estatuída no Ircíso' X do aúrtigo se-
^gundo da Lei Municipal 3.406/84 com nova red^ão. dada pelo artigo pri
meiro inciso VIII do Decreto Municipal 7.219/&';, conpareceram os Srs.
Mario de Paulo Guimarães Gordilho e Maurício Teixeira Leal de Abreu,por
tadores do documento de identidade 670.554 e 625.893, expedidos pela

Sa»-Ba. Inscritos no CPF/MF 027.877.765-15 e 443.254.878-91, na condi
ção de Representantes legais da* enpresa Econcmico'S.A. Crédito Imbbiliá
rio CASAPORTE - com sede a Praça da Inglaterra,i 2-1* andar - Comer
cio, nesta Capital, Inscrita no COC/MF n®%15.177.405/0001-77, disseram •
que vinham firmar, como efetivamente firmam o presente Termo de Acordo
e Conpromisso para inplantação de um Loteamento enquadrado .no Grupo de
Uso Residencial (R) subgrupo R-6.2 - Loteamento/Multires!dencial local^
zado na Zona de Concentração de Uso Residencial ZR-Í7-Paralela,com aces
80 pela Av. Luiz \^ana Filho, via do tipo Arterial I - Código de Logra
douro 4440-4, tudo conforme consta do Memorial Descritivo e do Processo
Administrativo 1O435/D0CS de 19/10/87 mediante as seguintes Clái^las e
Condições: CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente Instrumento é regu
lar os direitos e as* obrigações relativos á execxição do projeto dp Lote
emento denominado '*BIRIBEIRA", em terreno com superfície de
1.010.064,8Cm2 (hum milhão, dez mil e sessenta e quatro ratros e oiten
ta decímetros quadrados) situado á margem da-Av. Luiz Viana Filho de
propriedade da enpresa Econômico S.A. Crédito Imobiliário - CASAFORTE -
antes descrita conforme escritura lavrada nas. notas do Tabelião do Oita
VD Ofício desta Capital ás fls. 04/Ò6 do Livro n® 168 em 10.06.81. CLAu
SUIiV SEXXKIA: A Gleba'limita-se ao norte com a Av. Luiz Viana Filho, ao
sul com o Loteamer)to Patamares, a Leste com remanescente da Fbzenda

RIBEIRA" e a oeste com outro remanescente da mesma Fazenda "BIPUBEIRA",**

matriculada no 3® Ofício de Registro de Imóveis de Salvador sob n® ....
23.362 sob n® R-1. CLAüBULA TERCEIRA: Distribuição de Áreas: A) Área Co
mercializável 505.643,00 (quinhentos e cinco mil, seiscentos e quarenta
e três metros quadrados); a.l) Comércio e seiyiços - •32.101,0Cm2 (trin
ta e dois mil, cento e um metros quadrados); AÍ2) Urbanização Integrada
- 274';908,0Cm2 (duzeptos e setenta e quatro mil, hovecéntos e oito me-
tTx>s quadrados); A.3) Mui ti-Residencial - 198.624,00 (cento e noventg e
ofto mil, seiscentos e vinte e quatro metros quadrados). B) Área de Uso
e Gozo público - 399.091,00m2; B.l) Parque de Vizinhança - 65,416.00m2
(sessenta e cinco mil, quatrocentos e dezesseig metros quadrados); B.2)

Parque de Baihx) - 61.384,0Cm2 (sessenta e un mil, trezentos e oitenta
e quatro metros quadrados); B.3) -Sistema Viário - 128.893,94m2 (cento e-
vinte e oito mil,oltocentos e noventa e três meti^e nov^Ça*é) qMy}>
decímetros quadrados); B.4) Área de Reserva - lA.397,86m2-(cento e qu»
renta e três mil, trezentos e noventa e sete metros e oitenta e - seis
decímetros quadrados); C) Saúde - 747,0Qm2 (petecentos e quarenta e se
te metros quadrados); D)^eentro Comunitário - 2l.238,0Cm2 (vinte e um
mil, (duzentos e trinta, e oito metros quadrados); E) Escolas -
82.480.2Cm2 (oitenta e dois mil, quatrocentos e oitenta metros e vinte
decífflStros quadrados), distribuídas em 4 áreas conforme'plano ̂ ral in
tegrante do processo 10.435/D006 de 19/10/87. As áreas públicas perfa-

"zem un total de 504.421,8Cm2 (quinhentos e quatro mil, quatrocentos * -e
vinte eUn metros é oitenta decímetros quadrados. OÁUSULA QUARTA: As
especificações das áreas descritas na cláusula-ter^ira sao as constan
tes do memorial ctescritivo ê aditamentos ccnplementares do .loteamento
do processo referido, que são partes indissociáveis deste termo. CLÂU5U
LA QUINTA: Para ccrplementação do plano urbanístico e cünprimento das
exigências legaib, deverá a enpresa apresentar, no prazo de 180 '(cento
e oitenta) dias a contar da data da assinàtuifa do presente T.A.C. os
projetos complementares a^ que alude o processo referido, como sendo a
queles constantes dos pareceres de fls. Jl2Sv. a 127v e 138 dp processoT
que aqui resunidamente se descreve: a) Projeto de AJardinamento e Arbo-
rização das Áreas Verdes constando (te: a.l) Planta de Aiborização, a^2)
Planta de Reajuste'do Terreno, nas áreas modificadas pela Terreplena
gem, a.3) Indicação cias areas a serem 'gramadas-e de Preservação dos bos
í|ues naturais. B) Apr^^ntar solução para que os espaços reservados pa
ra usos conplementares atencto ao di^)osto na Lei 3377/84. C) com rela
ção às áreas escolares, tarrbém deverão ser apresen\adas soluçõeç em
atenção ao disposto na Lei 3377/84, bem como a respeito cias'declivida -
des, cursos d*água etc. D) Projetos de guias è sarjetas, programação e
arborização (tos Logradouros Públicos, tí.l) Escoamento das Águas Pluvi
ais (drenagem), d.2) Projeto de Pavimentação, d.3) Projeto de Iliroina-
ção Pública, á.4) Projeto de Esgotamento Sanitário e Á^ Potável, d.5)
Memoriais Descritivos e Justificativos correspondente a cada projeto.
cláusula SEXCA; -Todos os projetos referidos na cláusula anterior deve
rão ser aconpanhados de seus re^ctivos memoriais descritivos, e Justi
ficativas elàbora^ de acordo com a legislação municipal e submetidos"
á prévia apreciação desta Municipalidade. CLÁUSULA SÉTIMA: Deverá o Lo^
teador apresentar ainda projeto conpleto, nos termos da Lei 3.377/84,de
ajardinamento e arborização do Loteamento. rio prazo de 180 (cento e oi
tenta) dias a contar da assinatura deste T.A.C. CLÁUSULA OITAVA: Obriga
-se Igua^nte nos temos da legislação municipal a apresentar e subme
ter a prévia apreciação do órgão técnico corrpetente, projeto executivo
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de texT^lenâgçm, com óbediência à decllvidade e demais aspectos técni
cos previstos no processo n® 10435/8£>-DC0S, e na U1 do Ordenantento do
Uso do Solo, tarrtíém no prazo de IBO (cento e oitenta) dias contados da
data da assinatura deste termo. CIÁUHJLA NCNA: Tem inteira ciência o ̂
teador, que a gleba que será parcelada c encontra-se na bacia hidrográ
fica do Rio* Jaguarib®» com dois córregos e una lagoa dentro da mata na
tiva, e que nos tenros da Lei Federal 7.511/86 obriga-se a máriter una
faixa de preservação permanente de 30,00m (trinta metros) de largura ao
longo dos córregos e no entorr» da lagoa e areas eiriji?ejadas, onde r^
haverá qualquer tipo de ocupação, rx>5 termos da resolução n® 04/85, do
(XAIANA - Conselho Nacional do Melo Antoiente. PARÂQ^AH) HUMEITO; Em ob

servãncia á Lei Federal n® 7.511/86, nos locais fndfcados^t^
Ia, não deverá ocorrer desmatamento de qualquer ̂ specie, «s moines^ W)
processo aâfninistrativo deste loteamento a que se refere este T.A.C.,^
seado no parecer de fls. 198 da Delegacia do IBDF, deven^ as margens
da lagoa, rios c córregos serem protegidos com a vegetação nativa, inte
grante da área de preservação permanente e que deverá formar un^ maciço
em área. contínua, conforme locaçao em planta topográfica, a ser apresen
tada, de modo que veriha propiclár un abrigo para os exenplares da fauna
e flora local. PARAgRAPO"SBOUKDO: A ioteadora deverá solicitar acompa -
hhamento prévio por parte,do setor técnico da Delegacia do IBDF, obrl-
gando-se a apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias una plapta topogr^
fica locando a área de preservação estabelecida. Juntamente com as dlr^
trizes que serio adotadas visando un manejo ecológico adequado aos prin
cipios da não degradação dos mananciais c objetivando minimizar o Irrp^
to ambiental corr a inplantação das obrais de infra-estruturas. CLÂuaJ-
lA DÉCIMA: Deverá o Loteador observar os aspectos do inpacto anbiental
a ser procedido pelos Órgãos competentes'do IBDF - Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal e ORA - Conselho de Regulamentação . Arrbién
tal -, nos termos *da Resolução n» 07/(86, do CONAMA, cbrlgando-se a apre
sentar, tarrbém no prazJo de 90 (noventa) dias. Memorial Descritivo Con-

.plementar do projeto onde fique definida a proteção dos lagos, rios. Ia *
goâ e canais éXistentes na área. CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: O Empreende
dor, para atendimento á exigência da cláusula anterior deverá requerer,*.
nos termos da Lei 3.858/80 e da Resolução n® 01/86 do COf^WMA, a avalia
ção do inpacto ambiental conforme estudos que deverão ser elaborados
rx>s moldes da legislação referida nesta .cláusula e sua regulamentação
para pxjsterlor apresentação ao CRA. CLÁUSULA DÊCIMA-SBGCJNDA: Também, em .
observihcia ás exigências legais, fica expressamente vedacto o esgotamen
to sanitário e o lançamento de dejetos "in natura" em valas, riachos,
rios, lagoas e áreas enbrejadas.. CLÁUSULA.EÊCIMA-TEKURA: Estabelecei- .
se, ainda, que o sistema viário, quando interceder lagos, rios, canais
ou lagoas, não po(j^rá reduzir os atuais níveis e seções de vazão dos •
mesnòs. CLÁUSULA EÉCDIA-qUAHTA: A proprietária da Gleba deverá inteira
mente ás suas expensas, executar as obras de infra-estrutura do enpreen
dimento rigorosamente de acordo com o projeto aprovado e concluí-las in
tegralmente, especialmente rede de água potável,,de energia elétrica . e
de iluninação pública, sistema de escoamento pluvial e esgotamento san^
tário, contenções necessárias, guias e sarjetas, pavimentação asfáltica
das vl^ de circi^ação de veículos, pavimentação dos passeios inclusive
os lindeiros ás áreas de peu^que e.escolas sendo que essas últimas (esco
Ias) serão entregues cercadas com cerca de arame e^ estacas de 'concreto.
CLÁUSULA DfelNA-^nNIA: A segunda acordante se obriga por si, seus heiv
deiros ou sucessores, a qualquer títülo, a doar á Prefeitura Municipal
do Salvador, gratuitamente ç sem ônus, as áreas reservad^ pare esco
las, de acordo ccm o*dÍ8posto na Lei 3377/84. As doat^s serão efetiva
das quando da assinatura do presente termo. CLÁUSULA DÊCIMA-SEXTA:Em ga
rantia á conclusão das obras, a .proprietária loteante caucionará em fa
vor da Prefeitura Municipal do Salvador os seguintes Lotes; Lote 4' da
quadra J4; Lote 1^2,3 dá quadra J5; Lote 1 da quadra Jl; Lotés 3, 4 da
quadra J8; Lote 1, da quadra Jq; Lotes 1,2,3^4,5,6, da quadra J10;^Lote
1 da quadra 12; Lotes 1,5 da quadra MI; Lotes 2,4,5,6,7 da quadra M2;

Lotes 1,2,3,4,5,6,7,6 da quadra N3: Lote 1 da quadra M4; Lotes 4,5

quadra N3; Lote 1 da quadra N9; perfazendo uma área total de
202.260,00m2 (duzent^ e dois mil, duzentos e sessenta roeXros quadra
dos) correpondentes á 40M da área comerclallzável, atendendo ao dispos
to no Anexo VIII da Lei 3377/84. CLÁUSULA DÊCIMA-SÉTIMA: Os prazos para
c^lusão das obras são os esti^ladoâ no já citado Anexo VIII da tam
bém clbãda Lei 3377/84. CLÁUSULA DÊCINA-OITAVA: A inobservância ou in
fração de qualquer das estipulações conslgnádas no presente tcrmó suje^
tará o loteante, sem prejuízo das outras cominações, ás multas previs
tas «n lei, aplicável em'dobro ©n casõ de reincidência. CLÁUSULA DÊC0IA
..IGNA: a Prc^rletárla da-Gleba se responsabiliza por si, seus herdeiros
ou sucessores, a qualquer título e na melhor fonna de direito, pelo fiel
cvjTprimento deste Termo de Acordo e Compromisso. E por estarem assim
acordados e conpromissados, assinam este Termo de Acordo e Compíxxnisso
Juntffnente com as testemunhas infra-firmadas a fim de que se produzam
os seus legais e Jurídicos efeitos. E a Vista dos documentos, eu Edson
Barreto de Jesus, Auxiliar em-Planejamento D, lotado* no SGA desta
SEPyW, lavrei o pre^íá^ termo que vai encerrado pelos contratantes e
testernüT^BSrgS tixy ppsentes após lido e achado confome.
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